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ESTADO DE ALAGOAS
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DA CAPITAL

EXMO. SR. DR. JUÍZ D0 2º JUIZADO DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DA CAPITAL

O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, pela sua 2ª Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude da Capital e pelo Núcleo de Defesa dos Direitos da Infância e da Juventude do 1º Centro de Apoio Operacional, com base nos arts. 127 e 129, II e III, da Constituição Federal, na Lei nº 7.347/85 e, especialmente, no art. 201, V, da Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), vem à presença de Vossa Excelência propor AÇÃO CIVIL PÚBLICA, com pedido de liminar, para cumprimento de obrigação de fazer, contra o MUNICÍPIO DE MACEIÓ, no Estado de Alagoas, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Praça Mal. Floriano Peixoto nº 63, Centro, nesta Capital, representado na forma do que estabelece o art. 12, II do Código de Processo Civil, pelos seguintes fatos e fundamentos:

I - DOS FATOS:
1 - No dia 25 de abril de 2005, a Sra. Marta Valéria Barbosa da Silva, qualificada no Termo de Declarações anexo (doc. 01), compareceu ao Núcleo de Defesa dos Direitos da Infância e da Juventude, do 1º Centro de Apoio Operacional deste Ministério Público, dizendo o seguinte: 
“que tem um filho de nome RAFAEL BARBOSA OLIVEIRA, de 08 anos de idade; que o Rafael sofre de adenóide há mais de 5 anos; que durante esses anos vem tentando operar seu filho Rafael em diversos hospitais: primeiro no Hospital Universitário, não conseguindo operá-lo porque na época Rafael tinha apenas 2 anos de idade, sendo informada que teria que esperar que Rafael completasse 5 anos de idade; que após passarem os 5 anos a declarante levou seu filho Rafael ao Hospital José Carneiro, sendo informada pelo cirurgião, não sabendo informar o seu nome, que seu filho não precisava ser operado, dando a declarante um medicamento para ser colocado pelo nariz, não dando resultado a declarante retornou ao Hospital sendo atendida novamente pelo mesmo médico; que o médico cirurgião examinou o filho da declarante dizendo que realmente seria necessário fazer a cirurgia, mas que infelizmente o Centro Cirúrgico estava em reforma; disse a declarante que não querendo mais perder tempo foi tentar o Hospital Santa Casa sendo atendida pelo Dr. Marcos Aurélio, o mesmo informou que realmente seria caso de cirurgia, passando exames e marcou o retorno para a declarante mostrar os referidos exames, logo após sendo informada pelo citado médico que não poderia marcar a cirurgia de seu filho Rafael, porque estava entrando em reforma dois Centros Cirúrgicos, tendo a mesma entrado em desespero na presença de seu filho; disse a declarante que voltou novamente ao Hospital Santa Casa, sendo atendida pelo Dr. Daniel Buarque, tendo o mesmo verificado todos os exames que a declarante levou e também informou que era caso de cirurgia, mas que infelizmente não podia fazer nada no momento por motivo dos Centros Cirúrgicos estarem em reforma e que também já estava esgotado as marcações de cirurgia, dando uma guia de internamento hospitalar para a declarante ficar fazendo contato até conseguir uma internação para seu filho Rafael, ficando mais uma vez a declarante triste porque o tempo está passando e problema de seu filho cada dia se agrava; disse a declarante que no mês de março foi mais uma vez tentar o Hospital José Carneiro sendo atendida pelo Otorrino, Dr. César Amorim, mais uma decepção, o mesmo informou para a declarante que não podia operar seu filho Rafael pois estava faltando o anestésico; disse a declarante que assim mesmo vai toda semana ao Hospital José Carneiro saber se já tem o anestésico; disse a declarante que esse problema está causando dificuldades no aprendiz de seu filho na escola, prejudicando a fala, seus colegas da escola zombam dele; disse a declarante que o Ministério Público Estadual é a última tentativa, caso não consiga ajuda vai a televisão denunciar que não consegue fazer a cirurgia de seu filho  Rafael, pois a dificuldade é enorme para solucionar esse problema”.
Apresentou a certidão de nascimento do Rafael (doc. 02) e comprovantes de consultas e exames realizados (doc. 03/07).
Na busca da garantia do direito à saúde para Rafael, o Núcleo de Defesa dos Direitos da Infância e da Juventude deste Ministério Público encaminhou o ofício nº 0179/1º CAO/NDDIJ/MPE/AL (doc. 08) ao Exmo. Sr. Secretário Municipal de Saúde de Maceió, Dr. João Macário de Omena Filho, acompanhado do Termo de Declarações prestadas pela Sra. Marta Valéria Barbosa da Silva, conforme protocolizado sob nº 4409/05, em 28/04/05, para as providências no âmbito das atribuições da referida Secretaria.
Em 29 de abril de 2005, o Secretário Municipal de Saúde encaminhou a solicitação ao Hospital José Carneiro com o seguinte despacho (doc. 09):
À Direção Geral do Hospital José Carneiro para conhecimento e se pronunciar.
(Assinatura: Dr. João Macário de Omena Filho).
Em 10 de maio de 2005, recebemos o ofício GDG-HEJC nº 166/05 (doc. 10), do Diretor Geral do Hospital José Carneiro, Dr. Carlos José Neto Lobo, acompanhado de cópia do ofício GDG-HEJC nº 165/05 (doc. 11), datado de 06 de maio de 2005, encaminhado ao Dr. João Macário de Omena Filho, com o seguinte texto:
Senhor Secretário,

De há muito, a Direção Geral do Hospital Escola Dr. José Carneiro – HEJC tem se empenhado para a solução dos casos de cirurgias pediátricas, inclusive as de adenóide.

Na gestão anterior da Secretaria Executiva de Saúde – SESAU na pessoa do Dr. Álvaro Machado procurei obter a compra do anestésico volátil sevoflurano, uma vez que este Hospital recebe repasse do Ministério da Saúde num quantitativo extremamente baixo para compra de um medicamento de custo elevado. Foi preciso uma longa espera de uma resposta clara e objetiva e que nunca chegou, apesar do “compromisso” verbal daquela autoridade de então, para que esta Direção procurasse outra alternativa para dar solução rápida para as realizações dessas cirurgias especiais. Ainda foi tentado, também, junto à SESAU, a compra de um carro anestésico, uma vez que o equipamento deste Hospital está ultrapassado e há muito desperdício de uma medicação cara, quando o equipamento é acionado. Esse equipamento está atualmente sendo recuperado e o HEJC dispõe de apenas um carro anestésico para todas as suas cirurgias.
No comércio local o custo do medicamento que é informado para este Hospital chega, até, aos R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais). Esta Direção, esgotada pelos vários pedidos de compra para a SESAU desses insumos e de um novo carro anestésico, procurou parceria com o Laboratório ABBOTT para que houvesse um contrato de comodato do equipamento vaporizador. Com esta parceria o custo do anestésico (sevoflurano) caiu para R$ 604,00 (seiscentos e quatro reais) e há cerca de 8 (oito) dias foram iniciadas as cirurgias.
Ocorre que nenhum hospital que atende ao sistema SUS quer realizar esse tipo de cirurgia porque os custos são altos e o repasse do SUS é inferior ao que se gasta. Em outras palavras, é um procedimento que dá prejuízo, daí a negativa dos hospitais em realizá-las.
Apesar dos parcos recursos que são destinados a este Hospital vindos do Ministério da Saúde, voltamos a realizar esse procedimento. Todavia, é impossível que apenas o HEJC seja a única instituição a prestar este atendimento, considerando a grande demanda de casos de cirurgias pediátricas, dentre elas a de adenóide.
Aproveito a oportunidade para solicitar a V. Exa. a compra de um lote de medicamento (sevoflurano) e de um carro anestésico para que possamos acelerar e atender a essa camada da população marginalizada e excluída da sociedade. Vale lembrar, que essa Secretaria deixou de repassar no ano de 2004 o equivalente aproximado de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), quantia essa que pode ser destinada para a proposta de compra do medicamento e equipamento por parte dessa Secretaria.
Atenciosamente
(Assinatura: Carlos José Neto Lobo).
Como se vê, eminente Magistrado, o pronunciamento da Direção Geral do Hospital José Carneiro foi relatando as dificuldades daquele Hospital em relação à falta do anestésico volátil sevoflurano e de um carro anestésico, material necessário para cirurgia pediátrica, inclusive de adenóide. Entretanto disse que: Apesar dos parcos recursos que são destinados a este Hospital vindos do Ministério da Saúde, voltamos a realizar esses procedimentos. E, com efeito, a cirurgia de RAFAEL BARBOSA OLIVEIRA foi marcada para o dia 1º de junho do ano em curso (doc. 12).

Ocorreu que no dia 1º de junho a cirurgia não aconteceu porque, segundo declarações da genitora do Rafael (doc.13), o médico não quis fazê-la porque o aparelho de oxigênio estava funcionando com apenas 50% (cinqüenta por cento) de sua capacidade, fato que poria em risco a vida de Rafael, e até a presente data nada foi feito no sentido de prestar assistência ao mesmo.
O Rafael tem sofrido muito com a enfermidade e a cada dia que passa a situação piora (doc. 13).
2 – No dia 23 do mês de agosto do ano corrente, a Sra. Betânia Oliveira da Silva, qualificada no Termo de Declarações anexo (doc. 14), também compareceu ao Núcleo de Defesa dos Direitos da Infância e da Juventude, do 1º Centro de Apoio Operacional deste Ministério Público, dizendo o seguinte: 
“que tem uma filha de nome VITORIA CLARA DA SILVA, de 06 anos de idade; que sua filha sofre de adenóide há mais de três anos; que durante esses três anos vem tentando operar sua filha Vitória nos hospitais como segue: primeiro no Hospital Escola José Carneiro, sendo sua filha examinada pelo Dr. César Ataíde de Amorim, posteriormente passando diversos exames; disse a declarante que ao providenciar todos os exames passado pelo Dr. César, a mesma retornou ao Hospital José Carneiro e procurou a senhora Rita do Setor Cirúrgico para marcar a cirurgia; disse a declarante que a senhora Rita pegou o nome de sua filha Vitória e mandou que a mesma aguardasse o dia para que marcasse a referida cirurgia, sem tempo determinado; disse a declarante que passou seis meses indo ao Hospital José Carneiro e os funcionários que a atendiam sempre dando a mesma informação, “ainda não está marcando”, então a declarante cansou de tanto ir aquele Hospital ouvir sempre a mesma informação;  disse a declarante que tentou o Hospital do Açúcar, sendo atendida pelo Dr. João Prudêncio, este dizendo que não estava fazendo cirurgia, pois já estava atendendo também os pacientes de sua esposa, por motivo dessa demanda não teria vaga para marcar a cirurgia de sua filha Vitória; disse a declarante que foi ao Hospital Santa Casa no dia 05 do mês corrente, às 3:00 horas da manhã para pegar a ficha para marcação da consulta, sendo marcada para o dia 10 do mesmo mês com  a Dra. Patrícia Barros; disse a declarante que a Dra. Patrícia lhe ouviu e disse que não podia fazer nada, pois sua agenda estava cheia; disse a declarante que apelou para a UNISANTA, pagando no Consultório R$ 30,00 (trinta reais), valor esse que a declarante pagou com dificuldades, pois a mesma está desempregada e seu marido ganha pouco, sendo atendida pelo Dr. Daniel, não sabendo informar o nome completo; disse a declarante que mais uma vez ouviu a mesma informação, a agenda está lotada; disse a declarante para o Dr. Daniel que ia procurar a justiça, dizendo este que, se a justiça resolvesse, o mesmo operaria sua filha; disse a declarante que o Dr. Daniel informou que se ele marcasse a cirurgia de Vitória, a Santa Casa cancelaria em seguida, e ele não pode fazer nada; disse a declarante que o Ministério Público Estadual é a última tentativa, pois o problema de saúde de sua filha Vitória aumenta a cada dia, tendo crise de vomito, febre, dorme sentada com a boca aberta e ronca muito, a dentição ficando atrofiada, só alivia quando é medicada com nebolisação de Berotec e toma via oral Loratadina; disse a declarante que por conta dessa recaída  a mesma está sendo prejudicada nos estudos, pois quando acontece dela adoecer é necessário faltar às aulas;  disse a declarante que caso não consiga ajuda no Ministério Público, vai a imprensa denunciar que não consegue fazer a cirurgia de sua filha Vitória, pois a dificuldade é enorme para solucionar esse problema.”
Apresentou a certidão de nascimento da Vitória (doc. 15) e comprovantes de consultas e exames realizados (doc. 16/20).

Como Vossa Excelência pode observar das Declarações acima, a Sra. Betânia, há três anos, vem andando de hospital em hospital sem conseguir que a cirurgia de sua filha seja realizada.

O Núcleo de Defesa dos Direitos da Infância e da Juventude, através do ofício 0424/1º CAO/MPE/AL (doc. 21), solicitou do serviço de Otorrinolaringologia do Hospital Universitário (Universidade Federal de Alagoas) um exame na Vitória a fim de constatar a necessidade da cirurgia, o que foi confirmado pelo Dr. Marcos A. de Melo Costa (doc. 22).

A Vitória sofre muito com a enfermidade, pois tem crises de vômito, febre, dorme sentada com a boca aberta, ronca muito, a dentição está ficando atrofiada, precisa ser medicada com nebulização de Berotec e toma Loratadina por via oral. A cada dia que passa, sua doença piora (doc. 14). 
3 - Do exposto, eminente Magistrado, extrai-se evidências incontestáveis do descaso do poder público municipal na atenção e tratamento das pessoas portadoras de adenóide, mal que, se não tratado a tempo, deixa seqüelas irreversíveis no desenvolvimento da criança.
Nem o Secretário Municipal de Saúde, responsável pela gestão plena do SUS em Maceió, mesmo instado oficialmente pelo Ministério Público, foi capaz de promover meios para a cirurgia do Rafael.
Com certeza, além do Rafael e da Vitória, outras crianças e adolescentes são portadoras de adenóide e precisam de tratamento.
Outro caminho não resta, pois, ao Ministério Público, a não ser intentar a presente Ação Civil Pública com o objetivo de obrigar o município de Maceió a garantir a oferta regular dos serviços de saúde municipais a todas as crianças e adolescentes portadores de adenóide que procurarem tais serviços, proporcionando-lhes condições para a recuperação de sua saúde. 
II - DO DIREITO:
Dispõe a Constituição Federal:
"Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.” (Grifamos).

Do mandamento constitucional acima percebe-se o estabelecimento de um princípio fundamental na garantia dos direitos primários de nossas crianças e adolescentes, o princípio da absoluta prioridade. Prestar assistência à criança e ao adolescente no que diz respeito à promoção, proteção e recuperação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária é dever do Estado, com absoluta prioridade, sem excluir, evidentemente, o dever da família e da sociedade, cada um assumindo o seu papel.
É, também, obrigação desses entes a proteção de nossas crianças e adolescentes contra qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.
O princípio da prioridade absoluta compreende a garantia de (ECA-Art. 4º, p. único):
a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 
b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; 
c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; 
d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude. 
Por outro lado, o legislador infraconstitucional, ao aprovar o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90), estabeleceu, logo no seu artigo 1º: “Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente.”

O princípio da proteção integral, no dizer do Promotor de Justiça Wilson Donizeti Liberati, é assim exposto:

“A Lei 8.069/90 revolucionou o Direito Infanto-juvenil, inovando e adotando a doutrina da proteção integral. Essa nova visão é baseada nos direitos próprios e especiais das crianças e adolescentes, que, na condição peculiar de pessoas em desenvolvimento, necessitam de proteção diferenciada, especializada e integral.” (In Comentários ao Estatuto da Criança e do Adolescente, 3ª edição, 1995, Malheiros, p. 13).
Esse princípio, estabelecido no Estatuto, está em perfeita sintonia, não só com a nossa Carta Constitucional, mas também com a Convenção das Nações Unidas Sobre os Direitos da Criança.
Ao tratar da responsabilidade do Estado em relação à saúde da criança, a Convenção da ONU, Assinada pelo Governo Brasileiro em 26 de janeiro de 1990, aprovada pelo Decreto Legislativo nº 28, de 14 de setembro de 1990 e promulgada pelo Decreto nº 99.710, de 21 de novembro de1990, estabeleceu:
“Artigo 24

1. Os Estados Partes reconhecem o direito da criança de gozar do melhor padrão possível de saúde e dos serviços destinados ao tratamento das doenças e à recuperação da saúde. Os Estados Partes envidarão esforços no sentido de assegurar que nenhuma criança se veja privada de seu direito de usufruir desses serviços sanitários.”


A garantia do atendimento à saúde está, ainda, assim expressa na Constituição:
“Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.”
“Art. 227...
§ 1º - O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança e do adolescente,(...)”.
O Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90) prescreve:
"Art. 7º A criança e o adolescente têm direito à proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência.”
“Art. 11. É assegurado atendimento médico à criança e ao adolescente, através do Sistema Único de Saúde, garantindo o acesso universal e igualitário às ações e serviços para promoção, proteção e recuperação da saúde.” (Grifamos).
A Lei Orgânica da Saúde (Lei nº 8.080/90) também prescreve:
“Art. 2º A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado promover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício.” (Grifamos).
“Art. 5º São objetivos do Sistema Único de Saúde SUS:
 ............................
III – a assistência às pessoas por intermédio de ações de promoção, proteção e recuperação da saúde, (...).” (Grifamos).
Ainda, o art. 197 da Carta da República dispõe que “São de relevância pública as ações e serviços de saúde, (...)”, o que eleva o direito à saúde ao status de serviço público essencial, impondo, assim, ao poder público a garantia de tais serviços.
III - DA COMPETÊNCIA:
A competência do Juízo da Infância e da Juventude para processar e julgar a presente ação está explicitada no art. 148, IV, da Lei nº 8.069/90 (ECA).
Verbis: 
“Art. 148 a Justiça da Infância e da Juventude é competente para:
IV – conhecer de ações civis fundadas em interesses individuais, difusos ou coletivos afetos à criança e ao adolescente, observado o disposto no art. 209.”
O art. 209 citado, preconiza:
“As ações previstas neste Capítulo serão propostas no foro do local onde ocorreu ou deva ocorrer a ação ou omissão, cujo juízo terá competência absoluta para processar a causa, ressalvadas a competência da Justiça Federal e a competência originária dos tribunais superiores.” (Grifamos).
Trata-se, pois, o atendimento à saúde de direito público subjetivo, cabendo ao Juízo da Infância e da Juventude a competência absoluta para processar e julgar as causas dele decorrentes, quando envolvem crianças e adolescentes. 
IV - DA LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 
Indiscutível é a legitimidade do Ministério Público para a propositura da presente demanda, seja em face das disposições do art. 127, da Constituição Federal, e, de forma mais específica, do art. 201, V, da Lei nº 8.069/90, in verbis:
“Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.” (Grifamos).

“Art. 201. Compete ao Ministério Público: 
..................
V- promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos interesses individuais, difusos ou coletivos relativos à infância e à adolescência, inclusive os definidos no art.220, § 3º, II, da Constituição Federal.” (Grifamos)
Para garantia da efetividade de tais direitos, no art. 208, VII, da mesma Lei (8.069/90), previu o legislador a propositura de ações de responsabilidade por ofensa aos direitos assegurados à criança e ao adolescente, referentes ao não oferecimento ou oferta irregular do acesso às ações e serviços de saúde, dando legitimidade concorrente ao Ministério Público para o ajuizamento de tais ações. 

No julgamento do RE 271.286-AgR/RS, Relator o Ministro Celso de Mello, decidiu o Supremo Tribunal Federal que “o direito à saúde representa conseqüência constitucional indissociável do direito à vida” e que “direito público subjetivo à saúde representa prerrogativa jurídica indisponível assegurada à generalidade das pessoas pela própria Constituição da República (art.196). Traduz bem jurídico constitucionalmente tutelado, por cuja integridade deve velar, de maneira responsável, o Poder Público, a quem incumbe formular – e implementar – políticas sociais e econômicas idôneas que visem a garantir aos cidadãos, inclusive àqueles portadores do vírus HIV, o acesso universal e igualitário à assistência farmacêutica e médico-hospitalar.” (“DJ” de 24.11.2000).


Mais, o Supremo Tribunal Federal, decidindo Recurso Extraordinário do Ministério Público do Estado de São Paulo, assim se pronunciou sobre a legitimação do Ministério Público em defesa do direito individual à saúde:
RECURSO EXTRAORDINÁRIO 394.820-2
PROCED.: SÃO PAULO

RELATOR: MIN. CARLOS VELLOSO
RECTE.(S): MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECDO. (A/S): SUL AMÉRICA AETNA SEGUROS E PREVIDÊNCIA S/A

EMENTA: CONSTITUCIONAL. SAÚDE. MINISTÉRIO PÚBLICO: LEGITIMIDADE. TRATAMENTO MÉDICO
I. - O direito à saúde, conseqüência do direito à vida, constitui direito fundamental, direito individual indisponível (C.F., art. 196). Legitimidade do ministério Público para a propositura de ação em defesa desse direito (C.F., art. 127).
 (DJ de 27/05/2005 P OOO76)
V – DA LEGITIMIDADE PASSIVA
Com o advento das Normas Operacionais do Sistema Único de Saúde (NOB-SUS/01/96 e NOAS-SUS 01/02) foram estabelecidas como forma de descentralização da gestão e execução dos serviços de saúde no âmbito dos municípios, duas modalidades de gestão, entre as quais optou o município de Maceió pela gestão plena do SUS.
A NOB-96 estabelece como sua finalidade precípua, “buscar a plena responsabilidade do poder público municipal”, concluindo que “isso implica aperfeiçoar a gestão dos serviços de saúde no país e a própria organização do sistema, visto que o município passa a ser, de fato, o responsável imediato pelo atendimento das necessidades e demandas de saúde do seu povo e das exigências de intervenções saneadoras em seu território”. Logo, quando o Município de Maceió assumiu a gestão plena do SUS, isto importa dizer, que a gestão de todo o sistema municipal é da competência do poder público municipal.
A própria Lei Orgânica da Saúde, Lei Federal nº 8.080/90, estabelece como competência municipal:
“Art. 18.  À direção municipal do Sistema Único de Saúde (SUS) compete:
I- planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde e gerir e executar  os serviços públicos de saúde”.
Portanto, cabe ao Município de Maceió arcar com o ônus de prestar o atendimento à população que dependa do SUS para assistência à saúde, inclusive alocando recursos próprios no orçamento, nos termos do art. 4º, inciso V, da Lei nº 8.142/90, podendo caso entenda pertinente, cobrar do Estado e/ou União, os valores necessários para o atendimento satisfatório dos munícipes, conforme preceito do art. 2º, inciso IV, da mesma Lei.
VI- DO PEDIDO DE LIMINAR: 

Conforme narra os termos de declarações prestadas pelas mães, as crianças, em razão do problema de saúde que apresentam, decorrentes da adenóide, não conseguem desfrutar de uma vida normal.
De tal sorte, é indubitável que a demora no provimento jurisdicional final poderá acarretar danos irreparáveis à saúde das crianças, já que, em razão de suas doenças sofrem constantes abalos, deixam de efetuar atividades próprias da infância, face aos cuidados especiais que têm que adotar e dos incômodos que experimentam, sendo perfeitamente previsíveis, mesmo ao leigo, as seqüelas que poderão advir. 

Está presente, pois, o periculum in mora.
De outra parte, a fumaça do bom direito está estampada nos documentos anexos, que atestam a existência da doença, a necessidade do procedimento cirúrgico e a omissão do Poder Público Municipal em oferecê-lo.

Nos termos dos arts. 11 e 12, caput, da Lei nº 7.347/85 e do art. 213, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.069/90 (ECA), o juiz pode conceder mandado liminar, com ou sem justificação prévia, impondo multa diária ao réu e fixando prazo razoável para o cumprimento da obrigação.
VII - DO PEDIDO:
Razões expostas, o Ministério Público, por seus agentes infra-assinados, requer: 
a) a citação do requerido, na pessoa de seus representantes legais, para contestar, querendo, a presente ação, no prazo legal; 
b) o deferimento de medida liminar inaudita altera pars, com a determinação ao requerido do cumprimento de obrigação de fazer consistente na realização, em caráter de urgência, das cirurgias nas crianças RAFAEL BARBOSA OLIVEIRA e VITÓRIA CLARA DA SILVA, no prazo de oito, dias, sob pena do pagamento de multa diária no valor de R$ 5.000,00 (Cinco mil reais).
c) Finalmente, a total procedência do pedido, condenando-se o requerido definitivamente na obrigação de garantir a oferta regular dos serviços de saúde municipais a todas as crianças e adolescentes portadores de adenóide que procurarem tais serviços, proporcionando-lhes condições para a recuperação de sua saúde, sob pena de imposição de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por dia de atraso para cada criança ou adolescente que necessite de tal atendimento.
Protesta por todo gênero de provas em direito admitidas.

Sem custas, ex legis.

Termos em que

Pede e espera deferimento.

Maceió, 13 de setembro 2005.
Max Martins de Oliveira e Silva
2° Promotor da Infância e da Juventude da Capital - substituto

Ubirajara Ramos dos Santos
Promotor de Justiça – NDDIJ/1° CAO/MP/AL


